A violência política armada nos estados de espírito


Título: (o que está é impensável) por exemplo: “A experiência portuguesa da violência política armada à luz da teoria dos estados de espírito”
A identificação dos quadros costuma ser feita à cabeça (e não aos pés) dos quadros (ver quadro 5.
1 – Introdução
  De que forma pode a teoria dos estados de espírito ajudar a compreender o fenómeno da violência revolucionária armada no pós-25 de Abril, os efeitos do encarceramento dos actores sociais que aderiram a este tipo de violência e a sua integração social, de acordo com as normas sociais dominantes após o término das suas penas? Eis o nosso objectivo.

  A procura e a escolha da amostra demorou vário meses, tendo-se mostrado um processo difícil de contactos e de recolha de informações. Resultou na obtenção dos objectivos pretendidos – foram mobilizados para as entrevistas 10 elementos: 8 estiveram envolvidos no processo FUP/FP-25, ocorrido entre 1984 e 1991, e 2 estiveram envolvidos no processo de desarmamento  do PRP/BR, ocorrido entre 1978 e 1982 – todos estes elementos estiveram presos.

  Quando os primeiros elementos de ambas as organizações foram detidos já o fenómeno da luta revolucionária armada se encontrava em declínio por toda a Europa ocidental. Apenas as células comunistas combatentes na Bélgica e a acção directa em França se mantinham em actividade, além  das situações referentes à ETA, no País Basco, ao IRA, na Irlanda e à organização armada da Córsega, mais persistentes eventualmente por serem alimentadas pelos respectivos nacionalismos. ESTE PARÁGRAFO NÃO TEM CONTINUIDADE: DEVE SER ELIMINADO.
  Durante esta dissertação será apresentada a sequência de estados de espírito observados nas memórias dos elementos que constituem a amostra, a fim de se apontarem (mesmo que apenas superficialmente) as razões e os mecanismos de produção e sintonização social desses mesmos estados de espírito, que se pretende contribuir para compreender a analizar.

  Será apresentado, de forma esquemática, um panorama periódico dos estados de espírito existentes no pós-25 de Abril, no ingresso da luta armada, na vivência prisional e no quotidiano pós-prisão destes indivíduos a fim de explicar os seus comportamentos referenciados nas entrevistas, bem como as suas disposições sociais e pessoais (emoções e sentimentos) provavelmente responsáveis pelas mudanças dos seus estados de espírito – relacionando estes com a relevante temática da violência, uma vez que, face ao tema escolhido para esta dissertação, o fenómeno da violência será directamente associado com os estados de espírito.

  O termo “estados de espírito” não é algo novo na Sociologia, estados de espírito como o espírito do capitalismo, a consciência de classe e a consciência revolucionária foram já anteriormente registados por outros autores clássicos relacionados com a Sociologia. Marx e Weber, embora com visões distintas, mostram um considerável consenso na temática da 
mudança social, uma vez que, para ambos, existe uma dose de contribuição nos estados de espírito – enquanto Weber salientava o carisma político como o tipo de poder alternativo aos poderes tradicionais, Marx, por sua vez, salientava o espírito revolucionário e a consciência de classe.

  Uma vez que os estados de espírito interferem, transformam e animam – quotidianamente e estruturalmente – as sociedades, a teoria dos estados de espírito vai no sentido de identificar, a um nível experimental apropriado e analítico, o que se entende por sociedade.

  Existem várias maneiras de trabalhar os estados de espírito, entre as quais as três seguiintes: a analítica – referente –níveis, dimensões e tendências sociais modeladores dos estados de espírito mais prováveis de serem encontrados (por exemplo, mais racionais em níveis sociais mais altos); a fenomenológica – referente a experiências vitais básicas compreensíveis por todo o actor social; e a dinâmica – referente à maneira como um ser humano fixa ou abandona um certo estado de espírito.
  Nesta dissertação são utilizadas as últimas duas formas referidas: a fenomenológica, que será utilizada para identificar estados de espírito de forma intuitiva, mais heurística do que rigorosa; e a dinâmica, utilizada na análise das emoções sociais dos entrevistados durante a actividade na guerrilha, na prisão e após o término da pena.

2 – A violência e os Estados de Espírito
A violência é algo que sempre existiu através dos tempos, é uma inevitável emanação da natureza agressiva do Homem.
 O tipo de violência a ser analizado nesta dissertação é o de tipo civil, baseado numa aplicação política, que por sua vez é oposta à violência militar que traz a guerra entre os Estados. A luta política armada é uma forma de violência civil, exercida em tempo de paz e no interior do Estado, entre cidadãos e entre súbditos e Estado.

 No decorrer desta investigação, também será apresentada a violência civil exercida no interior dos sistema prisional, neste caso do Estado contra os súbditos.
Os actores sociais que aderiram à violência organizada, trocaram uma moral de convivência por uma moral de violência, apresentando como justificação de tais actos a “aplicação” da sua consciência ideológica através da guerrilha.

A violência, mais do que um segredo social (isto é, um tema incómodo para o senso-comum e para as diversas áreas cognitivas), é uma palavra que assusta, ainda mais se tratando de uma forma de violência, sem fronteiras estabelecidas e cometida por um inimigo anónimo. Contudo, a violência é também algo que pode mobilizar os actores sociais. Esse parece ser, pelo menos, um dos desígnios de algumas organizações políticas violentas.
Através das armas, estes individuos que vamos estudar afirmam agir de acordo com a sua liberdade individual, com o intuito (pelo menos inicial)  do despertar da consciência das classes trabalhadoras face à posição injusta em que se encontram e, desse modo, lutar contra a minoria que detém o poder na sociedade.

Queremos compreender os estados de espírito que levaram estes guerrilheiros a reduzir (quase) tudo a uma expressão de violência.
Tendo como cenário social a realidade portuguesa pós-25 de Abril, queremos compreender as causas da adesão que levou estes elemento, com uma postura de contestação da sociedade, para uma nova postura, desta vez violenta, para com a sociedade – não esquecendo que, para alguns sectores mais conservadores, quer no caso da contestação quer no caso da violência, o senso-comum e as normas instituidas tendem a classificar estas posturas de “subversivas”.

Os Estados, quer em regimes democráticos quer em regimes totalitários, tendem a classificar os movimentos de guerrilha/terrorismo mais como uma “patologia da destruição” do que reconhecerem neles uma atitude politica, esquecendo-se assim de que muitas revoluções que triunfaram e actualmente são “legalmente” reconhecidas deram os seus primeiros passos através da expressão da violência e do recurso às armas.

Isto porque, para uma revolução se poder desenvolver é necessário que se perca em primeiro lugar a hegemonia social
, só assim é que é possivel afectar o sistema violento de controlo da violência organizado pelos Estados para com os actores sociais que adoptaram a postura de inssureição armada.

Poder-se-á afirmar que o estado de espirito que assiste no momento revolucionário é “um mundo voltado de pernas para o ar” em que os actores sociais descobrem um enorme desejo em realizar coisas que estão dentro e fora do nosso alcance. É também uma força espantosa que pretende agarrar o futuro, ou seja, traduz-se numa grande explosão vulcânica de esperança, de justiça e de valores, independentemente do que na realidade imediata se faz ou está a fazer
.
Quanto mais espontânea for uma revolução, mais explosivos são os seus estados de espíritos predominantes. Este estado de espirito de que falamos é despoletado pela  intuição do momento, mas é também persistente, em função da institucionalização de uma  correlação de forças, que por sua vez poderá originar a participação do movimento de massas, contra ou a favor da atitude da agressividade para com a sociedade que se pretende alterar (Exemplo: Luta em torno da ETA no Estado Espanhol).
 Existe uma diversidade de literatura clássica, quer a nível filosófico, quer no âmbito religioso quer no âmbito político-social, que se traduz na apologia e na exaltação da violência, principalmente a violência rebelde, ou seja, aquele tipo de violência que é utilizada não com fim lucrativo, mas sim para derrubar uma ordem político-social considerada abominável.
 Nietzsche, no seu super-homem, é-lhe dado o direito de fazer uso, de forma quase indiscriminada, da violência. Pareto defendia que o triunfo é o único título de legitimidade de um poder de elites; Cícero atribuía um carácter de beleza à doutrina do bem gerida pelo sangue; Aristóteles justificava o uso da espada como forma de resolução em certos casos civis. Para Hegel, a violência é uma necessária forja das sínteses ciclópicas da própria história.

Os ensinamentos de S. Domingos conduziam à inquisição sob uma forma eficaz de instrumento de repressão. Quer Babeuf quer Blanqui eram apóstolos da luta armada. Por outro lado, Karl Marx defendia que “a violência é a parteira das sociedades”, assim como os seus seguidores, como Lenine que exaltava a  violência sob diversas formas, sangrenta e não sangrenta, contra as forças do velho mundo para instaurar a ditadura do proletariado ou Trotsky que, inclusivé, via a violência como a única forma criadora da história.

 Sartre, curiosamente, além da apelar à lei de Talião, embora a classificasse como selvagem e primitiva, e embora para ele as marcas da violência só pudessem ser aniquiladas 
pela própria violência, chegou a afirmar que “em Portugal, o revés da revolução resulta de que ela não matou suficientemente...”
.

 Para todos estes clássicos, nada de belo ou de grandioso nasce entre os homens sem a violência. A violência é apresentada nas suas obras como “o meio” para atingir grandes fins, sendo-lhe atribuído um carácter grandioso, supremo, omnipotente e, inclusivé, quase divino. A violência inserido nos clássicos é encarada como uma defensora de liberdades, uma vez que 
restaura a justiça, revitaliza e anima energias, além de rasgar horizontes, na medida em que as inteligências são libertadas e os preconceitos dizimados.
 Deste modo se conclui que toda a literatura clássica foi fortemente marcada por este “embelezamento” da violência, nomeadamente pela influência dos revolucionários de 1789 em França que, por sua vez, fizeram nascer a virtude da guilhotina.
Ao longo da apresentação desta Dissertação de Mestrado serão analizados os actores sociais que, aderiram a organizações de luta armada, bem como em que medida as formas de vida monoliticas das ideologias e dos grupos paralelos de combate dos partidos politicos originou o detonador que fez explodir esta radiação de novas consciências de violência, subversão e suas diversas variantes no conceito da luta armada. Procuraremos capitalizar as informações recolhidas em termos de definição sociológica de estados de espírito observáveis.

Partimos do conhecimento da existência de um conjunto de tipos de estados-de-espírito já anteriormente identificados: 
·  O estado espirito de submissão, na medida em que os alvos da nossa atenção podem ter-se submetido às normas do sistema prisional aquando do cumprimento da pena e, inclusivé, após terem saído da prisão, desta vez agindo de acordo com as normas sociais impostas pelos sistemas de controlo social exercidas pelo Estado, através das polícias, organismos de observação e acções de estigmatização, ostracismo e assédio moral a que, eventualmente, foram sujeitos.
Este estado de espírito, embora sendo uma forma de cooperação, é também uma forma de subordinação, uma vez que o actor social se submete aos valores e práticas da missão definida, neste caso, à pena, à vivência prisional e à vivência pós-prisão.
·  O estado de espirito proibicionista, na medida em que, face ao comportamento dos elementos que constituem a amostra, estes terão sofrido controle social, através das normas impostas durante a vivência prisional e pós-prisional, pois quer as prisões quer os organismos governamentais são mecanismos de controlo social que agem sobre o estado de espírito proibicionista, quer a nível macro quer a nível micro, gerando, deste modo, diversas formas de violência;
·  O estado de espirito de insubmissão, adoptado  quando estes indivíduos recusaram pertencer à tomada de medidas reaccionárias criadas a partir do 25 de Novembro, rejeitando qualquer forma de alinhamento na conjuntura social da altura.
·  O estado de espirito revivalista, principalmente nos elementos que pertenceram a organização das Forças Populares 25 de Abril/FP 25 de Abril. É um espirito revivalista na medida em que estes elementos terão tido uma “dependência emocional” face aos tempos vividos logo após o 25 de Abril, ao sentirem que o caminho seguido pela sociedade se estava a afastar dos ideais de Abril e daquilo que encaravam como justiça social, acabaram por se revoltar, aderindo à violência armada como forma de reviver os “tempos aureos” da revolução.
·  Por último, poderá também ser útil considerar o estado de espirito subversivo , ou seja, uma antagonia profunda com as normas instituidas pela sociedade, acabando por aderir à subcultura subversiva em que se identifica. Nesta situação, a atitude de subversão encaixa não só no ideal do grupo armado, mas também pelas suas próprias necessidades individuais de aderir a ambientes de contracultura, devido á sua anomia para com as normas instituídas da sociedade vigente. 
O estado de espirito subversivo, presente nos movimentos de guerrilha dos anos 70-80, permitiu a aliança destes grupos com o “gangsterismo”, uma vez que, embora inicialmente os movimentos de guerrilha agissem sob a orientação de principios ideológicos a nível teórico, depressa se depararam com lacunas a nível prático – ora porque os principios Guevaristas se tornaram profundamente subjectivos devido ao “hiper-romantismo revolucionário” ora porque 
os principios anarquistas se esvaziaram de orientação estratégica e politica, ora porque os principios Maoistas foram um produto de uma guerra revolucionária planeada e suportada por numerosos batalhões militares – esta impraticabilidade dos ideais face aos objectivos a alcançar, originou a aproximação da guerrilha à delinquência “desidealizada” onde a subversão individual e grupal se sobrepõem à subversão ideológica
.
Esta delinquência tradicional, por sua vez, conhece os modos operandis do meio criminal, principalmente no meio prisional – aspecto crucial desta investigação.

É neste ponto, que surge a segunda etapa desta dissertação, através da pergunta de partida: Até que ponto a aplicação da detenção afecta a ideologia de quem optou pela guerrilha urbana?
Em que medida a detenção dos elementos que constituem a amostra afectou ou transformou o estado de espirito que estes individuos viviam na luta armada.

Ao aplicar a entrevista directa com perguntas abertas, próxima da metodologia da  história de vida, será possivel analizar a vivência no meio prisional (possivel abandono de um estado de espirito e adopção de um outro), bem como saber até que ponto isso afectou a ideologia dos inquiridos.

Posteriormente, ao analizar-se  os resultados obtidos, poder-se-á classificar o “Estado” em que as ideologias desses individuos se encontram hoje em dia, o percurso das mesmas, tendo em conta o efeito que o encarceramento provocou nesses ideais. Pois, embora a ideologia se traduza num conjunto de idéias ou crenças que caracterizam um indivíduo ou grupo social, é de realçar que este conjunto de idéias ou crenças pode ser influenciado e até determinado pela adopção de um determinado estado de espírito – uma vez que as circunstâncias levam o indivíduo a agir de determinada maneira, este poderá procurar outros elementos que se identificam com o seu estado de espírito. Esses elementos, por sua vez, poderão ser uma ideologia, um partido político ou um grupo social onde as acções próprias desse estado de espírito são comungados por diversos actores sociais.
 3 – O Fenómeno da Guerrilha Urbana na Europa
Como já foi mencionado no capitulo anterior, a palavra “Violência” é algo que causa desconforto e, até aflição, na sociedade actual. No caso da Guerrilha Urbana – aquilo que as Instituições e o Estado chamam de “Terrorismo” – não existe uma guerra declarada, com prática de violência solidamente delineadas e com um tempo definido. Existe, isso sim, a violência anónima e imprevisível.

Os elementos que aderiram a este tipo de violência, trocaram uma moral de convivência por uma moral de violência, sendo esta um tentáculo da sua consciência ideológica.

É fundamental ter em conta que a Guerrilha, no caso português, pretendia no começo das sua prática, o despertar das consciências, fazer ver à população que se encontrava numa posição injusta e que era necessário eliminar a minoria que detêm o poder.

Os elementos que constituem a amostra, ao optarem por este tipo de violência, desejavam obter uma saída para um sistema que os afectava, não se revendo em outra forma de luta que não fosse o de reduzir tudo a uma expressão mínima – a Violência, como um forma de fuga para a frente. 

Contudo, principalmente nas organizações pós 25 de Abril, estas acções produziram respostas imprevisíveis, uma vez que não demonstram a realidade de um futuro a alcançar: não há uma proposta de sistema alternativo. Talvez por este motivo, o senso comum não lhes atribui uma atitude missionária, mas sim uma atitude “destrutiva”.

É de realçar, no entanto, que estes elementos, sob a influência dos tempos vividos no período do 25 de Abril bem como do saudosismo do Maio de 68, mergulharam na construção de uma classe dirigente revolucionária, isenta dos mecanismos e tradições partidárias. Os elementos  que constituem a amostra, quando ingressarem na violência da luta armada estavam imbuídos de uma atitude idêntica, cujo objectivo seria o de combater a sociedade, provocando o sistema rumo à ruptura – utilizando a violência directa como meio – só assim é que, para estes actores, a ruptura do sistema seria certa.

Como será demonstrado no decorrer desta dissertação, não foram só os jovens que aderiram a esta forma de luta, acompanhados pela sua típica “contestação de juventude”. Também 
profissionais, intelectuais e militares se inseriram nas fileiras da violência directa, como forma de contestação
.

Neste estado de espírito que se ousa chamar de “subversão”, está contido um sentimento e um desejo que “justifica” a destruição ao reagir com violência contra o sistema. Aqui, está inserido uma atitude de ressentimento para com o sistema, encarando estes actores sociais o ressentimento não como uma falha própria de si enquanto individuo mas, como sendo o resultado da conjuntura socio-política  de quem não o compreende. Daí sentirem que a sua “obrigação” é se opôr a essa conjuntura.

Estes actores sociais adoptam o estado de espírito subversivo, em primeiro lugar como consciência da critica da conjuntura socio-política. Na procura de formas de destruição dessa conjuntura a violência armada é apenas um meio entre as várias formas de luta subversiva. 
Pois, nem sempre a atitude de agressividade – inserida no espírito subversivo - para com as normas da referida conjuntura se traduz em luta armada.

O possível tentáculo da luta armada, como forma de violência produzida pelo espírito de subversão faz com que o individuo actue como uma animal inteligente e, não como um homem inteligente, uma vez que quer o seu corpo quer a sua mente são adaptados da mesma forma daquela em  que um animal se adapta agressivamente ao meio onde vive. Poder-se-á questionar se a luta armada é uma forma de expressão dos instintos primários e contraculturais do Homem? 

É certo que, quer a acção feroz de defesa de um ideal, quer a violência, adaptam-se a qualquer instinto direccionado para luta. O individuo fica capaz de se projectar em acções de violência, sentindo-se pouco ou nada afectado por críticas efectuadas pelas normas do sistema.

O espírito subversivo permite ao homem desenvolver forças ocultas que a maioria dos animais possuem e que, por sua vez se traduzem num potencial de concentração extrema num ideal. Esse ideal, lança o actor social na realização de acções libertas de qualquer tipo de inibição – este desenvolvimento de “forças ocultas” não se assiste só no fenómeno da luta armada, como também nas forças militares, claques de futebol, artes marciais, momentos de libertação da actividade sexual,  etc...
Muitos Estados soberanos possuem a legitimidade para desenvolver estas forças nos seus cidadãos, sendo talvez o melhor exemplo o “suicídio altruísta” dos pilotos kamikaze ou as técnicas da antiga URSS desenvolvidas no Instituto Pavlov sobre os actos condicionados.

O actor social que adopta o “espírito de subversão”, sente que tem como função a realização de uma missão, actuando como um verdadeiro detonador agressivo - sente-se seguro das  suas convicções face a uma guerra ideológica e social.

Na estratégia destas formas de luta, principalmente na guerrilha urbana, os seus actores possuem uma “capacidade esquizoide” ou seja, uma competência em entrar e sair da sociedade com facilidade, dividindo a sua personalidade em duas partes: uma quando se encontra no meio ou em funções de movimento de guerrilha a que pertence e. outro quando está no seio da sociedade exterior a esse movimento, agindo aparentemente “dentro das normas sociais”  da sociedade que pretende destruir – esta capacidade mais não é do que uma aprendizagem que obriga o individuo a um desdobramento constante da sua personalidade e dos cenários em que a sua vida se insere. Muitos possuem profissões “respeitáveis”, no  entanto carregam consigo um grande segredo.

Toda a subcultura da guerrilha possui a noção bem definida daquilo que é o “inimigo”, considerando-se os membros da guerrilha como combatentes. Deste modo, estes grupos avaliam o nível utilitário das suas acções bem como o seu efeito psicológico, social e político na sociedade, analisando os prós e contras dos métodos aplicados (homicídios, propaganda, sequestros, assaltos/”recolha de fundos”) e tendo em conta a sua continuidade e perspectiva histórica.

É importante deixar claro que, para os elementos que irão constituir essa amostra, o que fez nascer o “detonador” que, por sua vez, originou a explosão do estado de espírito subversivo, acompanhado pela violência da guerrilha, foi a desilusão, a apatia e o cansaço face às formas monolíticas da ideologia inserida na sociedade bem como do sistema homogéneo  de todos os partidos políticos. Deste modo, estes elementos recusam ser integrados na “mão monopolizante” do Estado. Como iremos ver mais adiante, foi o Maio de 68 em França que revelou um mundo que se procurava rejuvenescer, um mundo virado de pernas para o ar através de gente que se revoltava, de uma forma consideravelmente violenta contra o sistema 
imposto. Essa época teve efeitos por toda a Europa. Neste cenário surgem inúmeras bases de insurreição, sendo as mais marcantes as seguintes:

  - “hiper-romantismo revolucionário”/Guevarismo;

  -  Maoísmo;

  - Socialismo Libertário/Anarquismo;

  - Trotskismo.

            Poder-se-á considerar esta época, como sendo uma das primeiras sementes lançadas ao que posteriormente, veio a dar origem aos movimentos de guerrilha urbana que surgiram na Europa nas décadas de 70 e 80. Com o decorrer do tempo, estes movimentos de guerrilha, embora profundamente ideológicos, deram azo a que na sua estrutura funcional surgissem elementos única e exclusivamente vocacionados para a violência – “Profissionais de Violência” também denomidados de “profissionais de gatilho”.
             Tal fenómeno é devido à carência de soluções práticas na continuidade da acção violenta de acordo com a ideologia de base – O Maoísmo porque era o fruto de uma guerra revolucionária apoiada em autonomia militar; o Guevarismo porque era baseado no hiper romantismo e como tal, subjectivo - assim a impraticabilidade dos ideais nos objectivos a alcançar, originou a aproximação da guerrilha à delinquência tradicional.

           A Delinquência, posteriormente, programou formas directas de actuação em assaltos/”recolha de fundos”, atentados, homicídios e sequestros – esta “aliança” possuí uma certa lógica, uma vez que a delinquência é um fenómeno social organizado, conhece os modus operandi do crime, da lei e das forças policiais, possuindo uma rede de comunicação e informação actualizada quer fora, quer dentro das prisões. Dois exemplos claros desta situação, são as FARC – Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, que embora a sua filosofia inicial fosse a implementação da guerrilha para reverter a ordem política, acabaram por ser ultrapassadas pelos interesses de organizações criminosas ligadas ao tráfico de estupefacientes, que nada possuem de ideologia revolucionária; e o “Comando Vermelho” – Organização Criminosa que opera dentro e fora das prisões no Estado do Rio de Janeiro no Brasil. Esta organização possui códicos de conduta de índole revolucionário resultantes do contacto estabelecido entre os presos de delito comum e os presos politicos, aquando da ditadura militar no Brasil. 
            Por outro lado, a organização da estrutura política de uma guerrilha defende que a luta de classes não é possível, sem uma intervenção armada precisa, definindo-se a si própria como sendo uma vanguarda armada, que age de acordo com os interesses do proletariado, sendo a consciência prática do mesmo e como tal, vai ao encontro da sua “perspectiva de poder”.

            Para a obtenção desse poder, através da via subversiva, os movimentos de guerrilha apresentam vários códigos comportamentais, sendo os mais comuns os seguintes
:

· Clandestinidade - para qualquer organização política armada com um postura ofensiva e, cujo o cenário de intervenção é a metrópole urbana, a clandestinidade é fundamental para a existência da própria organização pois, implica uma vantagem quer táctica quer defensiva face ao “inimigo”, face às forças policiais e face ao próprio sistema;
· Imposição Ofensiva - este código comportamental não é mais do que o programa de ataque de qualquer luta armada, uma vez que é organizada para uma guerra em constante movimento, aumentando a qualidade e a quantidade dos ataques. Isto implica dois princípios:
1. Agilidade - ou seja, não deverá estar condicionada numa estrutura orgânica pesada;
2. Mobilidade - é a capacidade de mudar continuamente a frente e os alvos de ataque, o que causa ao “inimigo” uma constante pressão;
·   Célula –  cada célula representa um subgrupo, distribuído de acordo com o tipo de funcionalidade a operar;
· Coluna - a coluna é o agrupamento de todas as células. É uma unidade representativa do movimento armado, tendo como função definir posições estratégicas, reflectir e gerir os recursos (elementos, fundos e armamento);
· Participação - a participação refere-se à função de cada um, dentro do interior da organização clandestina (Fundadores, Dirigentes, Operacionais e Auxíliares);

· Força Regular - refere-se aos elementos que agem única e exclusivamente na clandestinidade pessoal, nomeadamente nas acções de violência directa, sendo o exemplo mais comum o referente aos operacionais;

· Força Irregular - refere-se aos elementos que agem na legalidade, com carácter estratégico próprio da sua função. O nível de clandestinidade destes indivíduos é apenas organizacional, sendo o objectivo desta força o choque civil, é pretendido captar mais apoio para a organização e articular o poder revolucionário com a organização civil.Estes elementos são fundamentais para a organização armada, uma vez que servem de filtro para o exterior, podendo desempenhar papéis de relevância na Sociedade Civil, sendo o caso mais comum o referente aos Dirigente e Financiadores da Organização ;

· Violência/”Terrorismo”
 -  teoricamente, o objectivo deste comportamento é agir contra os organismos de poder, sendo a rua o primeiro foco de violência e, sendo a violência a arma 
tradicional da luta de provocação. Cada acção deste género é praticada com o intuito de obter um sucesso total, ou seja, alcançar as expectativas de cada acção com o mínimo das perdas e o máximo dos ganhos;
· Mandamentos e Normas de Comportamentos - desde os primeiros contactos obtidos com os elementos que constituem a amostra, foi nítida a existência de “códigos de silêncio”, principalmente no que se refere aos elementos que  pertenceram às Frentes Populares 25 de Abril.
A questão da vingança face aos traidores, juridicamente chamados de “arrependidos”, foi levada muito a sério pela organização armada, sendo a “pena de morte” o destino atribuído a estes delatores. Isto vai ao encontro da própria filosofia da organização revolucionária armada, uma vez que os traidores são encarados como um instrumento utilizado pelos órgãos de poder afim de extinguir a luta revolucionária, quer a nível de reflexão política, quer a nível de intervenção prática.

As sanções aplicadas face à violação dos “códigos de silêncio”, bem com a “descuidos imperdoáveis” é algo que, certamente, esteve (e ainda está) presente no modus operandi da Guerrilha – são actos susceptíveis de serem punidos, uma vez que são encarados como o 
início de uma traição que, embora involuntária, põe em risco a segurança e existência da própria organização.

Após o Maio de 68, durante as décadas de 70 e 80, a Europa viu-se confrontada com o fenómeno da guerrilha urbana. O Maio de 68 foi uma semente lançada que, originou, em parte, o nascimento do movimentos de guerrilha de extrema-esquerda e de anarquistas. O Niilismo, que negava totalmente a realidade ou o valor dos princípios baseados nas organizações socio-políticas; os movimentos de protesto anarquistas e maoístas deixaram uma porta aberta para o nascimento da guerrilha armada que, segundo o que definiu o filósofo Alfred Smith, em relação ao exemplo do Grupo Baader-Meinhof/Fracção do Exército Vermelho (RAF), “é o que resta do movimento de protesto e pretendem extinguir a luta de classes para se precipitarem num sistema social, que se transforme em despotismo de uma pequena classe dominante”
.
   Existem quatro idéias fundamentais que são professadas pelos apologistas da acção armada
, sendo elas as seguintes:

           1 - as classes trabalhadores estão na base da hierarquia do sistema capitalista, encontrando-se numa situação de desprotegidas sem o merecerem ser. Georges Sorel, durante o período em França marcado pelo “sindicalismo revolucionário”, desenvolveu uma teoria - “elogio da violência” - preconizada pela acção directa do anarquismo. As greves na época, marcadas por violentos confrontos, anunciam a chegada da “greve geral insurreccional”, ou seja, uma violência global redentora em que os trabalhadores atingiriam a elevação moral de homens poderosos e dignos.

 No caso dos elementos que constituem a amostra desta dissertação (envolvidos no processo de desarmamento do PRP/BR e no processo FUP/FP-25) assistiu-se a um estado de espírito revivalista do PREC, continuando a evocar o “escândalo histórico” - a repressão e a desigualdade social a que o 25 de Abril aspirava pôr fim – nostálgicos de uma época que pregava uma violência revolucionária que legitimava a cólera.
         2 - Essas classes trabalhadoras são mantidas por uma relação de dependência/ estado de espírito de submissão, e quaisquer tentativas de reivindicação por parte das mesmas/estado de espírito de insubmissão são atacadas com proibições repressivas/estado de espírito proibicionista, através de despedimentos, ostracismo, assédio moral, etc.

Os desprotegidos são mantidos em sujeição por um sistema de proibições que se apoiam numa forma de violência: o regime socio-político baseado num estado de espírito de submissão dos indivíduos, revestido de “consenso”. Por sua vez, esta submissão camuflada por uma capa de consenso, mais não é do que uma forma de violência dissimulada “aceite pelos indivíduos”, uma vez que necessitam de um lugar nesse regime socio-político para sobreviverem e se sustentarem e, caso não o façam, estão sujeitos ao ostracismo e ao assédio moral - existe uma obrigação de os indivíduos se submeterem em nome de um direito iníquo.
 Esta submissão começa a ser posta em causa quando os indivíduos começam a rejeitar as normas do regime e a se insubmeterem a essas mesmas normas. Aí os alicerces do regime socio-político poderão, eventualmente, oscilar e, se o aumento da violência for gradual, poderá nascer uma revolução. Esta “ violência dissimulada” é difusa e traduz-se no sedimento jurídico depositado nas artérias da sociedade por uma herança e tradição de violência crua.
Jean Ellul
 define esta violência estatal dissimulada que submete a população como o terrorismo na sua extrema expressão, ou seja, “terrorismo humanista” que, por sua vez, permite a violação do indivíduo com o seu próprio consentimento, ou seja, adoptando o estado de espírito de submissão. É aqui que se opõe o estado de espírito de insubmissão, quando o indivíduo recusa o consentimento de sofrer essa violência dissimulada, podendo aderir ao estado de espírito subversivo quando assume uma postura de violência rebelde, cultivando contraculturas que defendem a inversão violenta das normas da sociedade dominante, cultivando de igual modo a recusa das orientações “oficiais”.
     3 - desta forma, as classes trabalhadoras só podem emancipar-se recorrendo a um tipo de violência, que tem de ser mais forte do que aquela que lhes é submetida. Estas “vítimas do sistema” só se podem emancipar através da violência - este ideal implica um plano de intervenção na sociedade dominante através da insurreição armada, lançando nos organismos governamentais do sistema capitalista uma confusão geral através da paralização das forças de ordem estatal e corrompendo o tecido social que os envolve.
         4 - esta violência exercida pelas classes trabalhadoras mais não é do que uma reacção à exploração opressiva praticada pelo sistema capitalista. Logo, esta emancipação violenta é encarada, tal como o foi pelos elementos que constituem esta amostra, como uma defesa legítima.

 Hobsbawn afirmava que “a violência e o sangue que se derrama têm um carácter sagrado”, e isto indica claramente o fascínio da subversão, uma vez que este tipo de violência possui uma aura romântica que fascina os actores sociais que agem sobre o estado de espírito de subversão, neste actos sangrentos existe uma conotação heróica ao serviço da revolução, ou seja: 

Contestação → Estado de espírito de insubmissão → Estado de espírito subversivo →  → Acção violenta
            Este encadeamento produz a quebra de tabus e o desafio das normas, negando o mundo que submete o indivíduo, adoptando este uma atitude inconformada. Esta atitude inconformista define-se como o conformismo das atitudes anticonformistas que, quando praticadas sob o espírito subversivo, produzem uma intolerância total em relação às normas vigentes, e isto mais não é do que o clima do estado de espírito subversivo, caracterizado por uma saturação e 
             insolência que, exercitando-se por tudo o que é clandestino, se sente superior porque não vive sob as ordens da “violência dissimulada” praticada pela sociedade.
  4 – Metodologia e análise dos resultados

                  O objectivo desta aplicação acerca da análise de conteúdo referente a esta dissertação, além de se basear numa “descrição objectiva, sistemática e quantitativa” das variáveis em questão, constitui também uma possibilidade de resposta - utilizando a teoria dos estados de espírito - que vá ao encontro da pergunta de partida, e subsequentes questões decorrentes da análise do objecto empírico - a violência armada.
                  Para justificar a pertinência destas questões, começámos por cruzar, entre si, as variáveis “sexo”, “idade”, “profissão actual”, “serviço militar”, “idade de iniciação na actividade política”, alinhando as mesmas de acordo com o processo de tribunal a que estes 10 elementos que constituem a amostra foram sujeitos: processo PRP/BR ocorrido em 1978 e processo FUP/FP-25 ocorrido inicialmente em 1985
.

             Quadro nº 1 – Distribuição da Amostra segundo os dados gerais de identificação
	Sexo
	Idade
	Profissão Actual
	Cumprimento de serviço militar
	Idade de iniciação na actividade política
	Habilitações literárias
	Processo de tribunal

	M
	52
	Jornalista
	Comandos
	16 anos
	Bacharelato
	FUP/FP-25

	F
	67
	Médica
	Não
	17 anos
	Doutorada
	PRP/BR

	M
	52
	Agricultor
	Exército/COPCOM
	18 anos
	10º ano
	FUP/FP-25

	M
	54
	Marceneiro
	Exército
	17 anos
	5º ano
	FUP/FP-25

	M
	67
	Professor
	Não
	26 anos
	Bacharelato
	FUP/FP-25

	M
	50
	Electricista
	Força Aérea
	16 anos
	6º ano
	FUP/FP-25

	F
	50
	Administrativa
	Não
	16 anos
	12º ano
	FUP/FP-25

	M
	52
	Editor
	Não
	17 anos
	Bacharelato
	FUP/FP-25

	M
	69
	Empresário
	Não
	15 anos
	9º ano
	PRP/BR

	M
	49
	Enc. Armazém
	Não
	15 anos
	4º ano
	FUP/FP-25


Analisando o quadro acima é possível verificar que:
● a média de idade actual destes elementos é de 56 anos;
● assistimos à predominância do sexo masculino (8) face ao sexo feminino (2);

● 6 trabalham actualmente no sector terciário, 3 no sector secundário e 1 no primário;

● 4 cumpriram serviço militar;

● 9 iniciaram a actividade política ainda na adolescência (entre os 15 e os 18 anos);

● 4 possuem formação universitária e 6 não vão além do secundário;

● 8 foram condenados no âmbito de processo FUP/FP-25 e os restantes 2 no processo PRP/BR.

Deste modo, tendo em conta os resultados obtidos no quadro nº 1, é possível concluir que existiu uma enorme tendência para a actividade política dos elementos que constituem a amostra enquanto jovens, e isto poderá ser traduzido num idealismo imaturo com mais disponibilidade para, através da prática violenta “fermentada” no estado de espírito subversivo, destruir o contexto socio-político dominante. Aqui assiste-se a uma grandeza ideológica, acompanhada por pouca experiência política, até porque a idade compreendida entre os 15 e 30 anos, traduz-se numa intensa turbulência no plano das idéias e da política, ainda com o acréscimo de profunda intensidade, quando durante esta idade, os indivíduos assistiam, no seu meio social, ao surgimento de uma revolução, como de facto aconteceu no 25 de Abril com os elementos que constituem a amostra.

  É importante ter em conta que, qualquer actor social tem tendência para aceitar um estado de facto como natural, mesmo sendo violento, desde que tenham sido induzidos a tal na infância ou adolescência, sendo que também, à sua volta, os outros se pareçam resignados com tal estado.

 Subitamente, poderá ter aparecido um novo factor social que quebrou o limiar do suportável, catalizando os indivíduos numa tomada de consciência nova face a uma revelação da realidade.
  Se tomarmos em atenção que 8 dos elementos que constituem a amostra tinham entre 15 e 20 anos quando se deu o 25 de Abril, acrescido do facto de 4 terem cumprido serviço militar 
nos “tempos quentes” pós-revolução, em que as forças armadas tiveram um papel muito activo na dinamização do ideal e do processo revolucionário
, poder-se-á concluir que tais variáveis validam a passagem do espírito de submissão para o espírito de insubmissão, derivado a diversos factores, tais como: ideologia, revolução e revelação cognitiva.
Quadro nº 2 – Relação com a violência
	Relação com a violência em casa
	Relação com a violência na escola e com amigos
	Pais ou familiares sofreram violência?
	O que pensava da violência antes de ingressar na luta armada?
	Como vivia a violência antes de ingressar na luta armada?

	Nenhuma
	Nenhuma
	Não
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/ provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Familiares detidos pela polícia
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/ provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Familiares contestatários do antigo regime
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/ provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Familiares presos pela PIDE
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Não
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Não
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Não
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Não
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Familiares contestatários do antigo regime
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação

	Nenhuma
	Nenhuma
	Familiares pobres vítimas da exploração agrícola
	Necessária para intervir no contexto social
	Naturalidade/Consciência política - irreverância/provocação


 Como foi já mencionado anteriormente, a definição da palavra “violência” propriamente dita possui concepções diferentes que variam de actor social para actor social. não só em sociedades diferentes, como também no interior da própria sociedade.
  Esta diferença de concepção da violência também se aplica em conjunturas distintas no desenrolar da história de uma sociedade, povo ou país.
  Ao analisarmos o quadro 2, é possível verificar que nenhum dos elementos que constituem a amostra, ao serem confrontados com as questões “qual a relação com a violência em casa” e “qual a relação com a violência na escola e com amigos”, afirmaram não ter vivido qualquer tipo de violência nesses dois tempos. Contudo, ao serem confrontados com a questão “os seus pais ou familiares sofreram violências?”, 5 responderam negativamente, tendo a outra metade respondido afirmativamente, sendo o conteúdo qualitativo das suas respostas dividido em três grupos semelhantes:
● familiares presos pela PIDE: 2;

● familiares contestatários do antigo regime: 2;

● familiares pobres e vítimas de exploração agrícola: 1;

Daqui se conclui que determinada acção foi considerada violenta e repreensível  para estes elementos, embora fosse à época classificada pelos organismos estatais como 
legítima e útil. Daí a reacção de protestar ter tido uma maior intensidade quanto mais longo foi o tempo em que a tensão subjacente foi contida, inclusivé pela representação dos seus pais - é nítida, de igual modo, a presença do estado de espírito proibicionista no papel da polícia política e da prisão que, ao identificar estes indivíduos, os punia. Também se assiste a indícios do estado de espírito subversivo, uma vez que os elementos que constituem a amostra crêem que é possível intervir pela violência.
  No que se refere às últimas questões deste quadro, “o que pensava da violência antes de ingressar na luta armada?”, todos os elementos da amostra responderam na mesma direcção - necessária para intervir no contexto social. O mesmo se assiste na última questão, “como vivia a violência antes de ingressar na luta armada?”, em que, também, todas as respostas dos elementos da amostra apontam no mesmo sentido - “com naturalidade, consciência política, irreverência e provocação para com o Estado”. Nestas duas últimas perguntas, assiste-se a uma sintonia nas respostas proferidas por todos os elementos da amostra
Desta forma, poder-se-á concluir que, para estes indivíduos, no momento em que optam por aderir à luta armada, existe o encarar da violência como um instrumento útil e virtuoso, uma vez que é por uma “boa causa” - os fins justificam os meios.

Assiste-se, deste modo, à violência como uma “chamada de consciência”, ou seja, ao eliminar proprietários e dirigentes fabris, colocar engenhos explosivos nos locais que simbolizam o poder estatal, seguido de uma reivindicação expressa pela organização armada (necessidade de intervir), pretende-se chamar a atenção de (irreverência/provocação) de que alguma coisa está mal na organização socio-económica da sociedade, conclusão essa resultante da análise ideológica da organização armada (consciência política).

  Estes indivíduos consideraram esta atitude como um alarme útil na sua essência (naturalidade).

Quadro nº 3 – Percurso individual na violência

	Idade de iniciação na actividade política
	Partido político ou organização a que pertencia
	Porque recorreu às armas como forma de luta?
	Considerava-se como sendo dos mais violentos?
	Porquê?

	16
	Lutas estudantis, PRP/BR e FP-25
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	19
	PRP/BR e FP-25
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Era uma violência defensiva

	17
	PCP, BR e PRP/BR
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com controlo emocional

	18
	BR e FP-25
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	17
	LCI, FUP e FP-25
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	26
	ARA, MDP/CDE, BR e FUP
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	16
	UDP, FSP e FUP
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	15
	PRP/BR
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	17
	OCMLP e GAR
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	15
	ARA, PCP, BR e PRP/BR
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política

	15
	LCI e FUP
	Método útil/ dar continuidade ao projecto do 25 de Abril, que por sua vez foi travado pelo 25 de Novembro
	Não
	Agia com consciência política


Quadro nº 4 – Vivência de acção violenta

	Como define os comportamentos vividos durante a luta armada?
	Como experimentava a violência?  

	Intenso e fluido no final
	Não responde

	Enquadrados no ideal revolucionário
	Orgulho revolucionário

	Enquadrados no ideal revolucionário/ intenso
	Convicção ideológica e controlo emocional

	Enquadrados no ideal revolucionário
	De forma progressista

	Sólido no início, no final fluido e próximo com a delinquência
	Como forma de intervenção política

	Enquadrados no ideal revolucionário/ emocionais
	Como forma de intervenção política

	Enquadrados no ideal revolucionário/ intenso
	Como forma de intervenção política

	Enquadrados no ideal revolucionário e fluido no final
	Como forma de justiça social

	Enquadrados no ideal revolucionário/ intenso
	Como forma de intervenção política

	Enquadrados no ideal revolucionário/ intenso
	Distanciamento emocional/ justiça social


 No que se refere ao quadro nº 3, é possível verificar, face à primeira e segunda pergunta, que todos os 10 elementos que constituem a amostra, além de iniciarem a sua actividade política enquanto jovens, não ficaram numa só organização durante a sua militância - isto vai ao encontro do estado de espírito de insubmissão, ou seja, um carácter profundamente inconformista e uma forte disposição à participação numa organização clandestina de combate aos “donos do poder”.
  Este espírito de insubmissão surge no momento em que estes elementos ganham consciência das questões sociais e começam a sentir motivação para o activismo de índole revolucionária. Tal situação não deixa de estar presente na própria história das revoluções, onde está sempre presente a insubmissão/ rebeldia/ insurreição versus povo resignado e submisso que aceita a hierarquia social.
  O estado de espírito de insubmissão começa com a ligação interior em fazer parte do sistema vigente e em acatar as directrizes desse mesmo sistema.

  Em relação à terceira e quarta pergunta deste quadro, é possível constatar que as respostas foram unânimes nas duas situações:

• “porque recorreu às armas como forma de luta?” – todas as respostas foram “porque era um método útil para dar continuidade ao projecto do 25 de Abril que, por sua vez, foi travado pelo 25 de Novembro”. Nesta situação, é evidente a presença do estado de espírito revivalista pois, os elementos da amostra optaram  pelo prolongamento do espírito revolucionário pós-25 de Abril, ignorando e recusando-se a aceitar o aparecimento do “travão da revolução” que foi o 25 de Novembro.
  Este estado de espírito revivalista, sentido pelos elementos que constituem a amostra, teve início numa frustração que, por sua vez, passou para uma situação de descontentamento e recusa - insubmissão - acabando por se desenvolver até produzir uma situação de ira e, por consequência, de gestão dessa própria ira, através de um meio social de contracultura - organização revolucionária e, posteriormente, de cariz armado - onde estes elementos adquiriram uma socialização mais sólida do ponto de vista alternativo. Pois a vivência e partilha desse sentimento de exasperação com outros indivíduos atingiu tal nível de intensidade que tocou numa nova forma de identidade grupal, contrária Às normas instituídas - essa encolerização foi agravada de tal  modo, através de uma gestão táctica e ideológica, que levou os elementos que constituem a amostra a aderir à luta armada, com o objectivo de implantar, de forma institucional, a sua cultura partilhada de forma cúmplice entre si.
• “Durante a actividade armada considerava-se como sendo dos mais violentos?” – todas as respostas foram negativas. Contudo, ao serem confrontados com a pergunta seguinte: “porquê?”, já o conteúdo das respostas difere, vejamos:

- 7 responderam que “agiam por consciência política”;

- 1 respondeu que “era uma violência defensiva”;

- 1 respondeu que “agiam com controlo emocional”;

- 1 não respondeu à pergunta.
Este resultado revela que a natureza da violência neste cenário, mais não foi do que “um meio” para porem em prática as suas ideologias à época: resgatar o tempo de PREC (estado de espírito revivalista), recusar compactuar com a instalação do sistema capitalista (estado de espírito de insubmissão) e combater, de forma violenta, este sistema a fim de o substituir por um sistema socialista, com uma nova organização social, política e económica (estado de espírito subversivo). 

 É importante salientar, neste ponto, que o PREC - processo revolucionário em curso, embora aceite socialmente no passado, antes do 25 de Novembro de 1975, não correspondia mais à realidade social, quando estes elementos resolveram aderir à luta armada. Daí a enorme presença do estado de espírito revivalista como motor de arranque na opção pela via armada.

 Em relação às perguntas do quadro nº 4, o resultado apresenta o seguinte cenário:

• “como define os comportamentos vividos durante a luta armada?”: 

- 4 responderam que foram comportamentos intensos mas enquadrados no ideal revolucionário que escolheram;
- 2 responderam que foram comportamentos simplesmente enquadrados no ideal revolucionário que escolheram;

- 1 respondeu que foram comportamentos enquadrados no ideal revolucionário que escolheram, mas fluidos no final;

- 1 respondeu que foram comportamentos intensos mas fluidos no final;

- 1 respondeu que foram comportamentos emocionais mas enquadrados no ideal revolucionário que escolheram; 

- 1 respondeu que foram comportamentos sólidos no início, tendo sido mais fluidos na parte final e já próximos da delinquência comum.

Deste modo, e tendo em conta os resultados apresentados nesta questão, é possível verificar que 8 dos elementos que constituem a amostra incluiram o termo “enquadrados no ideal revolucionário que escolhi” aquando questionados sobre a definição dos comportamentos vividos durante a luta armada, variando entre eles apenas as definições das emoções.

  Este resultado vai ao encontro da natureza da violência política demonstrada por Albertino dos Santos Matias na sua obra “ A violência no mundo moderno”, na qual a privação da realização prática da ideologia sentida acaba por ser manifestada em grupo.

  Estes autores sociais comparam as suas situações entre si, visualizando pontos comuns - isto acaba por vir a satisfazer o anseio de sociabilidade, de afirmação, de presença, de acção e de valorização pessoal. É o afirmar de um lado da sua personalidade dentro do grupo, este grupo a justificar a sua superioridade, persegue e extermina os membros contrários à sua identidade grupal e opostos à sua ideologia.
  As respostas apresentadas por estes elementos demonstram que se tratam de indivíduos imersos num grupo, que praticam em nome do enquadramento ideológico do grupo e do seu programa político, actos ilícitos que não praticariam em outras circunstâncias (aliás, os seus comportamentos, após terem saído da prisão e terem cumprido as penas que lhes foram atribuídas, validam esta hipótese).

  Poder-se-á afirmar, inclusive, que o carácter instrumental da ideologia que estes indivíduos abraçaram foi a violência como forma primitiva de reivindicação.

  É importante ter em conta, neste ponto, qual o estado de espírito dos agentes que praticam esta acção, pois esse estado de espírito, indo ao encontro da pergunta “como define os comportamentos vividos durante a luta armada?”, forma-se em duas perspectivas:

     a) de carácter normativo, quando acreditam na violência como meio legítimo baseada nas experiências passadas no 25 de Abril que, para os elementos que constituem a amostra, “justificam” a adequação deste tipo de violência;
     b) de carácter utilitário, quando está presente, de uma forma intensa, a expectativa em alcançar o objectivo pretendido pela prática da acção efectuada - violência armada - baseadas na tradição e na ideologia.
Estas duas perspectivas que compõem o estado de espírito, surgem num meio social próprio e alternativo - onde predomina estado de espírito subversivo recorrido pelos elementos que constituem a amostra, após desenvolver um clima psicológico derivado da sua atitude insubmissa (rejeição do estado de espírito de submissão) face às normas e à organização da sociedade (a nível político, económico e social)
.

  Neste meio social alternativo, onde predomina o estado de espírito subversivo, gera-se uma atmosfera de reacção que, por sua vez, estimula vários tipos de violências, entre elas a violência política.

Esta violência política é arquitectada dentro de uma comunidade fechada e clandestina na qual, ao predominar o estado de espírito subversivo, investe-se num projecto de uma subcultura política de ataque colectivo contra os representantes do regime político dominante. Os elementos que constituem a amostra, ao terem pertencido a esta comunidade fechada, contestaram e competiram com o regime político dominante.
  Trata-se de um tipo de violência produzida no estado de espírito subversivo colectivo, no qual os indivíduos se desinibem e encontram uma identidade colectiva e objectivos comuns, e quando essa violência entra em acção expressa-se de várias formas: 

   - espontânea - “... intenso e fluido no final”;

   - organizada - “... enquadrada nos ideais revolucionários escolhidos”;

   - mobilizada - “... sólido no início”.

• “Como experimentava a violência?” - em relação a esta pergunta, o resultado das respostas apresentadas pelos elementos que constituem a amostra é o seguinte:
- 4 responderam simplesmente que “com convicção ideológica”;

- 1 respondeu “com orgulho revolucionário”;

- 1 respondeu “de forma progressista”;

- 1 respondeu “com justiça social”;

- 1 respondeu “com distanciamento emocional e com justiça social”;

- 1 respondeu “com convicção ideológica e controlo emocional”;

- 1 não respondeu a esta questão.

Poder-se-á definir que a violência experimentada pelos indivíduos que responderam “com convicção ideológica”, “de forma progressiva” e “com justiça social” se traduz numa violência típica contra os poderes instituídos, ou seja, não praticam a violência por sadismo ou cobiça, mas para satisfazer as suas aspirações políticas e reivindicar o espaço para exercer o seu espírito subversivo. Aqui a luta armada é encarada como a expressão da subversão violenta.
  Por outro lado, quanto aos indivíduos que responderam “com orgulho revolucionário”, traduz-se já numa forma de violência exaltada e reivindicada de forma orgulhosa. É uma forma de violência menos conhecida, sendo aquela em relação à qual o senso comum possui uma noção mais fluida, muito embora este tipo de violência tenda a atingir as engrenagens mais sensíveis da sociedade.
  Em relação às restantes respostas, “com distanciamento emocional”, “com justiça social” e “com convicção ideológica e controlo emocional”, poder-se-á definir, utilizando a definição de Suzanne Labin, que se trata de uma “violência rebelde” exercida, através de um estado de 
espírito subversivo muito sólido, contra os poderes da organização socio-económica dominante.
  Este tipo de violência é mais importante historicamente, sendo, de igual modo, aquela que possui um maior número de justificações politico-filosóficas, tal como foi mostrado no primeiro capítulo desta dissertação. É uma forma de violência capaz de influenciar estados de espírito, na medida em que os indivíduos sentem que a sua revolta assenta em conhecimentos válidos, além de sentirem adesão e identificação com os restantes elementos pertencentes ao seu meio subversivo. São a intuição do momento e o sentimento que, por sua vez, podem originar a participação do movimento de massas.
  Contrariamente, além da romântica que tece à sua volta, a violência rebelde é gerida não por improvisadores exaltados, mas por agrupamentos organizados. Nos meios subversivos, de cariz politico-ideológico, existe um “auto-recrutamento” que, embora movido ideologicamente, depressa transforma as suas exaltações emocionais em brio profissional. Lenine sempre foi um precursor dessa ideia ao defender que a revolução se deve tornar numa profissão.

  Contudo, nos três grupos de respostas acima descritos: “violência típica contra os poderes instituídos”, “violência exaltada e reivindicada de forma orgulhosa” e “violência rebelde” – o fenómeno da violência desempenhou um papel crucial no empenho dos elementos que constituem a amostra, aquando da sua adesão à luta armada.
  Estes tipos de violências são definidos por estes indivíduos como uma reacção representativa das vítimas da injustiça social contra a violência que perpetua essa injustiça.

  Essa injustiça social, por sua vez, manifesta-se sobretudo na exploração dos trabalhadores, encarados como “vítimas”, em relação às quais a guerrilha se auto-assume como sua representante.

  Face à história do socialismo mundial, estes indivíduos, que constituem a sua ala mais radical, fizeram questão de relembrar e demonstrar que os sistemas só são possíveis de derrubar pela violência.
  Deste modo, e tendo em conta a análise da totalidade das respostas obtidas quer no quadro 3 quer no quadro 4, é evidente a presença do cruzamento do estado de espírito revivalista com o estado de espírito de insubmissão e também com o estado de espírito subversivo.

  Em relação ao estado de espírito subversivo, assiste-se, claramente, no percurso de vida dos elementos que constituem a amostra, a uma rejeição dos valores culturais e das instituições 
sociais dominantes, existe uma acção de forma anti-social, procurando respostas para velhos dilemas.

  A luta armada, para estes indivíduos, além de serarmada, para estes indivdo dar respostas pso de vida dos elementos que constituem a amostra, a uma rejeiç e extermina o a passagem da ideologia para a metodologia, traduz-se, de igual modo, na expressão máxima do descontentamento e desprezo pela organização dominante. Perdem o “equilíbrio moral” ao adoptarem o estado de espírito de insubmissão mas, com o estado de espírito subversivo procuram impor um equilíbrio moral alternativo – através da psicologia do grupo ligado a uma contracultura que apela à desobediência grupal, aumentando o grau de valor da revolta a seguir.
  Todos estes elementos sentiram uma forte “revolução interna” produzida pelo estado de espírito de insubmissão e pelo estado de espírito subversivo, que se traduz numa procura em afirmar uma nova identidade social – contracultura – assiste-se a uma maturação psico-social, na medida em que se solidifica uma postura subversiva de contracultura, convencidos que desenvolvem um leque de acções que serão apoiadas pelas necessidades da população.

No estado de espírito revivalista, por sua vez, existe um assumir da violência como único meio para implementação e concretização dos princípios 
revolucionários que estavam a ser, cada vez mais, esquecidos pela organização socio-política. Pretendeu-se responder com violência revolucionária à violência da reacção que travou o PREC nascido com o 25 de Abril.

  Era pretendido definir alvos que simbolizavam a origem dos conflitos sociais,
em busca da mitologia perdida do processo revolucionário que ocorreu essencialmente entre o 25 de Abril de 1974 a 25 de Novembro de 1975.

Quadro nº 5 – Vivência no mundo prisional

	Número de vezes que foi detido e quanto tempo durou cada detenção
	Actividade política que exercia antes da última vez que foi preso
	Continuo a exercer actividade política quando saiu da prisão? Se sim, qual?

	2 ( 1 ano e meio e 4 anos e meio)
	Militante das FP-25
	Sim, FP-25

	2 (1 semana e 4 anos)
	Dirigente do PRP/BR
	Não

	1 (4 anos e meio)
	Militante das FP-25
	Sim, FP-25

	1 (4 anos e meio)
	Militante das FP-25
	Não

	2 (6 meses e 4 anos e meio)
	Dirigente FUP/Projecto global
	Não

	2 (4 anos e meio e 9 anos)
	Militante das FP-25
	Sim, FP-25

	1 (5 anos e 7 meses)
	Militante das FP-25
	Sim, FP-25

	1 (2 meses)
	Militante do GAR
	Não

	2 (1 mês e 4 anos)
	Dirigente do PRP/BR
	Sim, PRP/BR

	3 (6 meses, 3 meses e 9 anos e meio)
	Militante da FUP
	Não responde


  A questão do mundo prisional é um ponto fundamental na investigação que levou à escolha do tema desta dissertação, como tal, foram apresentados 2 quadros (quadro nº 5 e quadro nº6), de acordo com as respostas obtidas através dos questionários.
  Em relação à primeira e à segunda pergunta do quadro nº 5: “número de vezes que foi detido e quanto tempo durou cada detenção?” e “qual a actividade política que exercia antes de ser preso da última vez?”, a apresentação dos resultados é a seguinte:
    - 6 estiveram detidos mais de uma vez, pertencendo a este grupo os dois casos com as detenções mais longas, 9 anos e 6 meses e 9 anos. Nestes 6 as penas variam entre 4 anos a 9 anos e 6 meses;

   - 4 estiveram detidos apenas uma vez, variando neste grupo as penas de 2 meses a 5 anos e 7 meses, sendo de referir que no caso de 2 meses de detenção a saída da prisão se deve à concretização de um plano de fuga.

  Em relação à actividade política exercida pelos elementos da amostra antes da última detenção, o cenário é o seguinte: 
  - 5 assumem-se à data como sendo militantes das FP-25;

  - 2 assumem-se, à data, como dirigentes do PRP/BR;

  - 1 assume-se, à data, como dirigentes da FUP/Projecto global;
  - 1 assume-se à data como militantes da FUP;

  - 1 assume-se, à data, como militantes do GAR - Grupo de Acção Revolucionária.
Face à apresentação destas respostas, é possível verificar que todos os elementos da amostra, aquando das suas detenções, pertenciam a organizações que, quer na prática quer nas bases programáticas faziam a apologia da luta armada.

  A luta armada surgiu, para estes indivíduos, como o instrumento utilizado pelo estado de espírito subversivo que, por sua vez, foi fortemente impulsionado pelo estado de espírito revivalista do 25 de Abril.

 Todos os elementos que constituem a amostra, começaram a ganhar a certeza de que o continuar do período revolucionário do 25 de Abril não iria brotar de nenhum determinismo histórico, mas sim de uma raiva, paixão e emoção daqueles que não perderam a capacidade de se indignar e de exigir. Deste modo, aderiram a grupúsculos subversivos carregados de uma sólida base ideológica e conteúdo programático, mas também de uma profunda força emocional.

Quer o PRP/BR quer a FUP, o Projecto Global, o GAR e as FP-25 foram organizações políticas consideradas “radicais”, onde as paixões e desejos destes indivíduos possuem uma tendência para ultrapassar todos os limites - algo alimentado pelo estado de espírito subversivo: só a ruptura total com os valores e poderes da ordem reinante os satisfazia.
  Esta realidade é mais compreensível, através da visualização do seguinte esquema:
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Face à estagnação e à apatia crescentes dos movimentos revolucionários da altura, estes indivíduos sentiram a necessidade de uma desforra. A acção armada foi encarada como sendo uma solução para a raiva e impaciência acumuladas - produzidas pelo estado de espírito subversivo que, por sua vez, foi fortemente influenciado pelo estado de espírito revivalista, este movido pela raiva, pelo sentimento de impotência revolucionária da sociedade, pela desobediência face às normas civis da sociedade capitalista - estado de espírito de insubmissão - em contraste com a memória das esperanças e dos anos quentes do pós-25 de Abril - estado de espírito revivalista.
  Deste modo, surgem duas opções a serem tomadas pelo elementos que constituem esta amostra:

  - revivalismo conformado - mantendo o discurso revolucionário e alternativo mas, acabando por aderir ao culto do sistema de democracia representativa;

  - subversão activa - assumindo o confronto armado como forma de manter as vivências do PREC e atacando o Estado, uma vez que os elementos que constituem esta amostra optaram por uma outra forma de justiça com leis revolucionárias contrárias às instituídas pelo Estado. Esta postura, traduz-se num movimento de contracultura estatal que desafia o poder instituído.

 Assiste-se a uma militância recheada de raiva e paciência, pretendendo inverter as normas e os valores da cultura dominante, contra a qual estes indivíduos se opuseram de uma forma agressiva - é um recusar em se adaptar à realidade socio-política, recusando o comportamento conformista, e adoptando, em vez deste, um comportamento desviante com um grau elevado ao ponto de ser ilegal, considerado crime e, como tal, punível por lei (de acordo com o artigo 961 do código penal).

 Este comportamento desviante rejeita, numa primeira fase, as normas e regras da sociedade (insubmissão) e, numa segunda fase, combatem-nas e promovem novos valores e normas (subversivo). Recusam a discussão partidária e a luta eleitoral (mecanismos de contestação permitidos por lei), a esquerda reformista e a disciplina do sistema político, passando a adoptar uma postura de procura de objectivos imediatos, a fim de criar fissuras na estrutura socio-política do Estado.
 O método utilizado foi a acção directa, com objectivos muito definidos, com o intuito inicial de acumulação de forças com os trabalhadores a fim de fazer frente ao retrocesso da reforma agrária, ao recuo das nacionalizações das empresas e na diminuição dos direitos laborais.

Quadro nº 6– Actividade política pós-prisão

	Continuou a exercer actividade política quando saiu da prisão? Se sim qual?
	Que profissão começou a exercer após ter saído da prisão? Foi a mesma que exercia anteriormente?

	Não
	Jornalista. Não, antes funcionário do PRP/BR.

	Não
	Sim. Médica.

	Não
	Agricultor. Não. Antes, funcionário do PRP/BR.

	Não
	Sim. Marceneiro.

	Não
	Sim. Professor.

	Sim, militante do BE
	Sim. Electricista.

	Sim, militante do BE
	Administrativa. Não. Antes, operária.

	Não
	Editor. Não. Antes, não tinha profissão.

	Não
	Empresário. Não. Antes, funcionário do PRP/BR.

	Não
	Encarregado de armazém. Não. Antes, Marceneiro.


  Em relação às últimas questões dos quadros em análise: “continuou a exercer actividade política na prisão, na sua última detenção?”, “se sim, qual?”, “continuou a exercer actividade política quando saiu da prisão? Se sim, qual?” e “que profissão começou a exercer após ter saído da prisão?”, o cenário é o seguinte:

• face à pergunta “continuou a exercer actividade política na prisão, na sua última detenção?”: 

- 5 responderam que sim, sendo a organização a que pertenceram as FP-25;

 - 4 responderam que não exerceram actividade politico-partidária na prisão;

 - 1 não respondeu à questão.

• face à pergunta “continuou a exercer actividade política quando saiu da prisão? Se sim, qual?”: 

- 8 responderam que não;

- 2 responderam que sim, sendo a actividade politico-partidária a militância no bloco de esquerda.
• em relação à questão “que profissão começou a exercer após ter saído da prisão?”:

- apenas 3 mantiveram a mesma profissão: Médica, Professor e Electricista;

- os restantes 7 mudaram de profissão. Destes 7, 3 exerciam a actividade profissional como funcionários de partidos políticos.

  O panorama actual, a nível profissional, da amostra é:

- 6 exercem actividade profissional no sector terciário, a mencionar: Médico, Professor, Jornalista, Administrativo, Editor e Empresário;

- 3 exercem actividade profissional no sector secundário, a mencionar: Electricista, Encarregado de Armazém e Marceneiro;

- apenas 1 exerce actividade profissional no sector primário, a mencionar, Agricultor.

Face à análise destas últimas questões, é possível concluir que a violência no interior da cadeia provocou, nos elementos que constituem a amostra, a interrogação sobre a evolução do capitalismo e dos caminhos da oposição.

 A táctica adoptada pela acção directa resumiu-se, então, como um modo radicalmente sólido de resistir ao avanço do capitalismo, podendo ser definida meramente como um espírito de resistência de um ideal minoritário, tendo a sua “correcção” sido realizada a posteriori na prisão.

  Adoptando a teoria da violência de Albertino dos Santos Matias
 à realidade dos elementos desta amostra, no antes e no pós prisão, é possível definir a criação da violência em cadeia através do seguinte quadro:

1.  Simples descontentamento    →    2.  Descontentamento agravado



                                                                                3.  Frustração

                                                                         4. Deflagração física da violência
  Poder-se-á definir a frustração como sendo a discrepância entre as expectativas/aspirações/desejos e os meios a atingir, deste modo, a consciência ideológica - inserida no estado de espírito revivalista, de insubmissão e subversivo - habitua-se a conceber o conflito armado e a acção violenta com algo inevitável, útil e até justo. 

 Os elementos que constituem esta amostra sentiram que a origem da violência era a injustiça, logo a violência só poderia ser combatida com violência. Encararam a injustiça como a violência institucionalizada, que o Estado fez questão de ter como seu monopólio – este monopólio da violência é, por parte do Estado, exercido pelos seus diversos mecanismos, de entre os quais as forças policiais e os estabelecimentos prisionais.

  Esta realidade, por sua vez, originou nos elementos que constituem a amostra um descontentamento agravado que, juntamente com o sentimento de frustração, produziu a deflagração física da violência, combatida e anulada pelos mecanismos de coacção - representados pelas diversas polícias e pela prisão, ou seja, face ao recuar do PREC, estes indivíduos sentiram-se descontentes e frustrados, uma vez que depositaram muitas expectativas na revolução, não encontrando outra alternativa para reactivar o PREC que, por sua vez, foi impedido pelo Estado e, agindo sob o estado de espírito subversivo, resolvem aderir à violência política armada.
  Após serem presos, o Estado, através da coacção policial e prisional, impôs a estes indivíduos a negação das suas práticas violentas, reivindicando para si o monopólio do exercício da violência.

  É importante salientar que o terrorismo utiliza a violência como um meio e um instrumento para derrubar a ordem estabelecida.

  Os elementos que constituem a amostra encararam essa ordem estabelecida como algo insuportável, pois, quando o seu grau de insuportabilidade atingiu o clímax, apenas a violência foi seleccionada como único meio a utilizar (deixando de lado os outros meios: manifestações, campanhas eleitorais, greves, etc...).
 Desta forma, a violência tornou-se o único meio de realização destes indivíduos, como afirmava Lorez “a violência é uma manifestação de força vital
”.

  Nos meios onde predomina o estado de espírito subversivo adoptado pelos elementos que constituem a amostra, o credo na prática é alimentado, de forma diferente, pela propaganda e reflexão ideológica. Aqui, estes actores sociais partilham a definição de um objecto/sujeito, ao qual lhe é dirigida a prática da violência.

 Esse “objecto/sujeito” pode ser um indivíduo, um grupo social ou um conjunto de atitudes, modos de estar ou normas a que os elementos que constituem a amostra consideram como seus adversários.

  Como se verifica neste quadro, face à pergunta “continuou a exercer actividade política quando saiu da prisão? Se sim, qual?”, estes indivíduos, durante os últimos períodos de prisão, avaliaram o carácter utilitário das suas expectativas, ponderaram os prós e os contras, mesmo ainda acreditando na insuficiência e na inadequação de outros meios de luta não violentos, como se irá constatar nos últimos dois quadros apresentados mais adiante.

  Os 8 elementos da amostra que deixaram de exercer actividade politico-partidária quando saíram da prisão, significa que interiorizaram a rejeição total da violência e, se “divorciaram” da luta politico-partidária por completo - isto significa que abandonaram o estado de espírito de insubmissão e subversivo, embora continuem marcados pelo saudosismo e revivalismo do 25 de Abril e do PREC - aceitaram agir sob o estado de espírito de submissão, sujeitando-se, inclusive em alguns casos, a mudar de profissão (6 dos elementos da amostra assim o fizeram), poderão existir resquícios de subversão e insubmissão, mas não são levados a uma prática sólida e contínua, mantendo-se sob a forma latente.
  Este aceitar do estado de espírito de submissão deveu-se, em grande medida, ao desânimo sentido face à dificuldade em atingir o estado capitalista sem a adesão das massas - sentido inicialmente quando se encontrava na prisão.

  Qualquer grupo armado que se defina como detonador de lutas sociais, possui um carácter vanguardista. Contudo, só pode adquirir uma duração longa quando se assiste a uma certa empatia com certas camadas da sociedade e quando se assentam em sólidas questões históricas de identidade de um povo, exemplos disso são a ETA e o IRA.

  Por outro lado, o facto de haver 2 elementos que não abandonaram a actividade politico-partidária significa que, embora estes tenham abandonado a prática da violência, não se “divorciaram” da luta política e que não abandonaram por completo o estado de espírito subversivo e de insubmissão, embora o exerçam sob uma forma latente.

  O findar da actividade politico-partidária dos elementos que constituem a amostra, provocado pelo sistema prisional, gerou (ou manteve) nos mesmos, três tipos potenciais de descontentamento/frustração
, sendo eles:

  a) privação decrescente - descontentamento produzido pela percepção do indivíduo face àquilo que teve ou que poderia ter tido. Esta privação produz vulnerabilidade para o indivíduo adoptar o espírito de submissão;

  b) privação aspiracional - oposta à privação decrescente, traduz-se no descontentamento produzido pela percepção do indivíduo face àquilo que lhe falta e a que ele julga ter direito. Esta privação produz vulnerabilidade para o indivíduo adoptar o espírito de insubmissão ou até espírito subversivo;
  c) privação progressiva - não sendo mais do que uma variante contrária da privação aspiracional, é o descontentamento produzido devido à discrepância existente entre a mobilidade da conjuntura social e as expectativas do indivíduo. Esta privação produz vulnerabilidade para o indivíduo adoptar o espírito revivalista, caso aceite este tipo de privação o indivíduo poderá vir a adoptar o espírito de submissão.
	Até que ponto sente que a sanção penal que lhe foi aplicada, bem como a vivência no interior da prisão, afectaram a sua ideologia e a sua opção por ter aderido à luta armada?
	Que balanço faz da sua incursão pela luta armada?

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Amadurecimento ideológico.

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Balanço positivo, enquanto consciencialização política da realidade.

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Balanço positivo, enquanto consciencialização política da realidade

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Amadurecimento ideológico

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Amadurecimento ideológico

	Não afectou. Reforçou a minha ideologia às condições objectivas.
	Perda de uma batalha

	Não afectou. Reforçou a minha ideologia às condições objectivas.
	Perda de uma batalha

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Amadurecimento político

	Consciência de que poderia sofrer consequências. Prisão como período de reflexão. Conjuntura inadequada à luta armada. Falta de adesão popular.
	Amadurecimento político

	Não afectou. Reforçou a minha ideologia às condições objectivas.
	Amadurecimento político


Quadro nº 7– Balanço da luta armada após a prisão

Quadro nº 8– Reflexão individual sobre a luta armada após ter cumprido a pena
	Considera a luta armada uma mais-valia em termos pessoais?
	Profissionais?
	Económicos?
	Familiares?
	Políticos?
	Cognitivos?

	Sim, consciencialização e melhor percepção do mundo
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Sim, consciencialização e melhor percepção do mundo
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Não
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Não
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Não
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Não responde
	Não responde
	Não responde
	Não responde
	Sim
	Sim

	Não
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Sim, perda de ilusões
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Sim, consciencialização e melhor percepção do mundo
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim

	Sim, forma de contra-poder
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Sim


  As categorias inseridas nas perguntas dos quadros 7 e 8, acima expostos, pretendem analizar especificamente o estado de espírito dos elementos da amostra após estes terem cumprido as penas de prisão, bem como a eventual metamorfose dos estados de espírito sofrida pela vivência no mundo prisional. Deste modo, em relação à primeira questão: “Até que ponto sente que a sanção penal que lhe foi aplicada, bem como a vivência no interior da prisão, afectaram a sua ideologia e a sua opção por ter aderido à luta armada?”, os seus resultados são:

 - 7 responderam que “tinham consciência de que poderiam sofrer consequências - prisão - tendo sido esta encarada como um período de reflexão. A conjuntura política deixou de estar adequada à luta armada. Não houve adesão popular”; 

 - 3 responderam que “a prisão não afectou a sua ideologia, tendo-se reforçado, embora com maior consciência, de que as condições objectivas da sociedade são indispensáveis”.
 Em relação à seguinte questão: “que balanço faz da sua incursão pela luta armada?”, os resultados são:

  - 3 responderam que foi um “amadurecimento ideológico”;

- 3 responderam que foi um “amadurecimento político”;

 - 2 responderam que foi “a perda de uma batalha”;

 - 2 responderam que “o balanço foi positivo, enquanto consciencialização política da realidade”.

 Analizando estas duas primeiras questões, poder-se-á concluir que, o “arrependimento” não se expressa na totalidade dos elementos desta amostra, pois a prisão e a clandestinidade desenvolveram um processo emocional de auto-análise e de auto-crítica.

  Embora não aceitando por completo o castigo/pena como merecido, tinham a consciência do risco que corriam, sendo, no entanto, particularmente exigentes quanto à sua própria liberdade.

  Os 7 elementos da amostra, ao referirem que “... a prisão foi um período de reflexão” leva-nos a crer que fizeram uma auto-avaliação séria do tempo passado na actividade armada, bem como desta forma de luta movida pela tensão e pela violência.

  Antes de estes indivíduos serem detidos, existia nas suas formas de acção o inconformismo e a indisciplina para com as normas sociais dominantes - estado de espírito de insubmissão e estado de espírito subversivo - por outro lado, após serem detidos, agem de modo conformado e disciplinado para com as normas presidiárias - estado de espírito de submissão adoptado pela adopção do estado de espírito proibicionista, sendo este personalizado pelos serviços e normas presidiárias.

  A ausência da liberdade física, quer no uso do espaço quer no uso do tempo, veio a provocar uma metamorfose forçada nos estados de espírito destes elementos. 

 A rotina presidiária representa um elemento crucial que caracteriza a adopção do estado de espírito de submissão no interior da prisão.
  Quer na detenção dos militantes do processo PRP/BR quer no processo FUP/FP-25, quem resistia à negação da adopção do estado de espírito de submissão, além de sofrer diversos castigos do sistema prisional, ficavam sujeitos a ser transferidos de estabelecimento prisional, o que provocava nestes detidos uma profunda quebra dos laços e da integração no interior do mundo prisional, pois, ao estarem longe do grupo de companheiros do processo penal, era-lhes mais difícil suportar a realidade prisional, uma vez que, no interior da prisão, é mais difícil sobreviver sozinho, enquanto que na rua é mais fácil sobreviver sozinho.

  Em relação à primeira pergunta, quer os elementos que definiram o tempo passado na prisão como um período de reflexão (7 elementos), quer os que definiram como um reforço da sua ideologia, embora com mais consciência da realidade social (3 elementos), sentem que a luta armada, na conjuntura actual, é inútil, uma vez que não existe mais contexto social, político, lúdico e de resistência na prática de tal fenómeno.

  O balanço da luta armada proferida pelos elementos que constituem a amostra, quando confrontados com a segunda questão do quadro nº 7, “que balanço faz da sua incursão pela luta armada?”, indica que, para 8 elementos (3 elementos em “amadurecimento ideológico” + 3 elementos em “amadurecimento político” + 2 elementos em “... consciencialização política...”), o sonho da revolução terminou na prática do quotidiano. Esta situação é possível de se identificar no seguinte esquema: 





                                               Utopia

Insubmissão/Subversão                                        Vivência no interior da  

                                                                                  prisão/Proibicionismo
                                                                                                       Espírito de submissão
                                                                                                     (não implica a existência              

                                                                                                      do conformismo na 

                                                                                                      ideologia em si, apenas 

                                                                                                       na sua prática)

 Por outro lado, em relação aos 2 elementos que responderam “a perda de uma batalha”, indica que, embora estes elementos tenham tomado consciência das condições objectivas 
da sociedade, permaneceram numa reivindicação, desta vez de forma legalmente instituída, face à realidade da sociedade actual - permanência do estado de espírito de insubmissão (já de forma latente), e estado de espírito revivalista.
  Em relação ao estado de espírito subversivo, não o abandonaram por completo, existindo uma parcela deste estado de espírito nos seus modos de pensar, embora de uma forma muito latente.

 Consideram actualmente a sua participação na luta armada como tendo sido uma acção caracterizada por algum anacronismo, uma vez que o insucesso desta forma de luta no contexto social, se deveu à ausência de adesão popular já perdida no tempo.

 Convém referir que, no contacto estabelecido com os indivíduos que constituem estes 2 elementos, é possível supôr que algum deles, eventualmente, possa ter pertencido à ORA - Organização Revolucionária Armada
, criada por uma pequena margem de elementos das FP-25, adoptada por motivos tácticos, para reivindicar os últimos atentados cometidos pelas FP-25, aquando da detenção da maioria dos seus membros e desmantelamento da sua estrutura operacional. Esta organização acabou por ser uma alternativa das FP-25, que pretendiam continuar no estado de espírito revivalista extremo a fim de recuperar o lado puro e bruto do projecto revolucionário das então FP-25, na altura já em declínio.
 Como corolário, é de mencionar que:

· estão inseridos nestes 2 elementos, acima discriminados, os únicos elementos que actualmente desenvolvem actividade politico-partidária;

· parte dos elementos que recusaram o indulto do então presidente da república, Mário Soares
, aquando da penúltima leva de libertação dos presos do processo FUP/FP-25, também se inserem nesses 2;
· os elementos que cumpriram penas mais longas - de 9 anos a 9 anos e 6 meses - também estão englobados nestes 2 elementos.

  Em relação às perguntas do Quadro nº 8, os resultados obtidos foram:

• face à pergunta “considera a luta armada uma mais-valia em termos pessoais?”:

- 4 responderam “não”;

- 3 responderam “sim, porque permitiu uma melhor consciencialização e percepção do mundo”;

- 1 respondeu que “sim, porque foi uma perda de ilusões necessária”;

- 1 respondeu que “sim, porque é uma forma de contra-poder”;

- 1 não respondeu.

  Face a esta exposição, é possível concluir que, quer os 4 elementos que responderam “não” quer o elemento que respondeu “sim, porque foi uma perda de ilusão”, aceitaram o abandono do espírito subversivo e de insubmissão, passando a adoptar o espírito de submissão.

 A vivência da prisão permitiu-lhes um profundo momento de reflexão e de auto-crítica, face à estratégia política aplicada pela via armada que, por sua vez, veio a se transformar na consumação de uma pena de prisão.
 O sistema prisional encara o estado de espírito subversivo e o estado de espírito de insubmissão como um desvio censurável, as normas instituídas do sistema prisional atribuem essa classificação reagindo com a aplicação do estado de espírito proibicionista, a fim de, pelo menos em teoria, os integrar na lógica sócio-funcional do Estado.

  Em relação aos 3 elementos que responderam “sim, porque permitiu uma melhor consiencialização e percepção do mundo”, incluem-se na situação em que os seus estados subversivo e de insubmissão sofreram uma “metamorfose social”, ou seja, embora admitam ter representado um grupúsculo revolucionário que recusou reconhecer ao donos do poder o monopólio da violência, admitem, de igual modo, terem agido por impulsividade de juventude imbuída nas sensações vividas com o 25 de Abril, estando, actualmente, convictos de que necessitaram de viver o que viveram para chegar à conclusão de que os movimentos populares não se influenciaram o suficiente quer pelas acções do PRP/BR quer pelas acções das FP-25 de Abril.
 Têm consciência de que houve falta de relacionamento com os movimentos reais de contestação dos trabalhadores e com as alas e movimentos inconformistas de contestação social
.
  Em relação ao elemento que respondeu que “sim, porque é uma forma de contra-poder”, poder-se-á afirmar que possui ainda um estado de espírito de insubmissão e subversivo, embora sob a forma latente, mantendo por outro lado, uma vivência clara do espírito revivalista - para esta parte da amostra, o 25 de Abril persiste na memória como uma luta de toda a população, usando todas as armas, tendo sido o estado de espírito revivalista, levado ao seu extremo, a causa inicial que os levou a usar as armas como forma de perpetuação do período revolucionário vivido logo após o 25 de Abril de 1974.

Para estes indivíduos, o 25 de Abril significa a abertura do caminho ao “jogo de rua” e a rua é o primeiro foco de violência de todos os movimento sociais, principalmente os de cariz revolucionário.

  Foi um tempo no qual as pessoas vinham para a rua e se uniam para dar solução aos problemas comunitários, inclusive sob formas violentas.

 As experiências vividas na democracia directa e na auto-gestão social, onde as classes agiam por si próprias sem “representantes profissionais partidários”, eram as pessoas os sujeitos da própria revolução, da história e não apenas os seus espectadores.

 Toda essa geração representa uma época em que os movimentos sociais tinham uma certa carga de violência: ocupações de casas, de fábricas e de latifúndios. Deste modo, mantendo o desejo profundo de continuar na mudança radical rumo a uma sociedade igualitária, provocado pela adopção do estado de espírito revivalista, o PRP/BR e as FP-25 emergem num processo de retaliação e resposta ao que estava a acontecer em Portugal após o 25 de Novembro: redução da reforma agrária, salários em atraso, despedimentos, etc...

  Estas organizações armadas representam o esforço e a tentativa rudimentar de regressar ao processo revolucionário pois, para os seus elementos, o 25 de Abril não era um fim, mas sim um início dos tempo em que tudo parecia possível e que estava a ficar para trás: 
estado de espírito revivalista    →     estado de espírito de insubmissão    →    

  →    estado de espírito subversivo.
• Face à pergunta “ Considera a luta armada uma mais-valia em termos profissionais?”:
- 9 responderam “não”;

- 1 não respondeu.

 Esta tendência de resposta indica claramente os efeitos sofridos pelos elementos que constituem a amostra, aquando da sua saída da prisão, principalmente no que se refere ao estigma de “terrorista”. Seguindo a lógica de Goofman, face à questão do estigma, poder-se-á concluir que a prisão e a aplicação de pena possuem um papel estigmatizante, pois impõem a marca ao actor social, agindo desta forma sob o estado de espírito proibicionista - além de gerar violência nos detidos enquanto estão a ser interrogados e a cumprir a pena de prisão, controlam os seus comportamentos através da aplicação desse “carimbo” de exclusão social.

  Esta situação atinge o seu auge quando, após o cumprimento da pena, e já em liberdade, os diversos mecanismos policiais e de observação estatais continuam a vigiar estes elementos. Aqui assiste-se a um desdobramento do estado de espírito proibicionista e, como tal, da violência exercida pelos órgãos de poder, uma vez que, quer a nível micro quer a nível macro, assumem claramente o seu papel de mecanismo de controlo social.
• Face às perguntas “Considera a luta armada uma mais-valia em termos económicos?” e “Considera a luta armada uma mais-valia em termos familiares?”, as respostas pronunciadas foram completamente idênticas, ou seja:

- 9 responderam “não”;

- 1 não respondeu.

 Este resultado transmite, de forma evidente, a auto-análise que os elementos da amostra realizaram face ao percurso individual no seguinte encadeamento:

Activismo político contínuo    →    Revolta    →    Prisão    →    Saída da prisão, onde são adoptados, da mesma forma, e de maneira gradual, os seguintes estados de espírito:

Revivalista    →       Insubmissão     →         Subversivo     →      Submissão (devido às normas prisionais)       →       Submissão (devido ao estigma).

  O estigma é algo fortemente presente nestes indivíduos após terem saído da prisão, quer a nível individual quer a nível dos seus familiares, mesmo agindo totalmente de acordo com o espírito de submissão e seguindo todas e quaisquer normas de controlo social do Estado, este, por sua vez, agindo de forma proibicionista.
  Estes indivíduos possuem um estigma muito elevado, o que os leva a sentir tensões e sofrimento - esta situação atingiu o seu clímax quando, após a saída da prisão, os elementos que constituem a amostra tiveram que reconstruir os seus laços sociais, reatar os seus laços familiares e construir uma independência económica, principalmente na entrada no mercado 
de trabalho -  “... depois da saída da prisão, muitos de nós tiveram de lutar pela sobrevivência, por arranjar um emprego, por reorganizar a vida. Para muitos de nós não foi tarefa fácil.
” 

  Uma vez saídos da prisão, ocorreram duas situações face ao estigma sofrido pelos elementos que constituem a amostra: 

   1. os elementos que mudaram de residência a fim de se inserirem numa nova comunidade onde ninguém os conhecia antes e depois do cumprimento da pena, caracterizam-se por uma situação de estigma desacreditável, ou seja, não é visível o estigma em si, uma vez que não está exposto. Deste modo, nesta situação, os indivíduos manipulam a situação sobre si próprios (ex-presidiário/cadastrado), encobrindo o estigma e vivendo numa certa tensão. Gerem essencialmente a informação do estigma, daí a enorme dificuldade no contacto com alguns elementos da amostra, a fim de realizar as entrevistas;
    2. Os elementos que mantiveram o seu local de residência e a mesma comunidade de antes de serem detidos, caracterizam-se por uma situação de estigma desacreditado, ou seja, o estigma em si é visível e encontra-se exposto. Nesta situação, estes elementos mais não podem fazer do que gerir a tensão social atribuída pelo estigma que possuem.

    Contudo, actualmente, quer na situação dos ex-elementos do processo PRP/BR quer nos do processo FUP/FP-25, já se passou bastante tempo após as suas libertações, assistindo-se em ambos os casos a uma certa descompressão social face ao estigma de “terrorista” , pois os estigmas vão “flutuando” ao longo do tempo, de acordo com a conjuntura social do momento.

  A própria atribuição de penas varia entre estes dois processos, sendo o do PRP em 1978 e o das FUP/FP-25 em 1984, e poder-se-á afirmar que, em relação a este ponto, a atribuição de penas resultou de “apelos” ao legislador feitos pela comunidade social através da comunicação social e da intervenção do Estado, sentindo-se este ameaçado. No caso do processo de desarmamento do PRP/BR, houve uma atribuição de penas mais leves, que não chegaram aos 5 anos - e isso deve-se ainda à influência de resquícios da cultura do 25 de Abril, ainda nessa altura, nos diversos organismos funcionais do Estado que, por sua vez, não atribuiu penas demasiado longas (tinham-se passado apenas 4 anos após a revolução).
  No caso dos elementos da amostra que foram condenados no âmbito do processo FUP/FP-25, já o cenário jurídico-penal e social se tinha modificado. O Estado encontrava-se mais solidificado e conectado no sistema capitalista que, por sua vez, exerceu, de acordo com o estado de espírito proibicionista mais acentuado, a aplicação de penas mais duras face a este tipo de crime de cariz político, até porque o último julgamento deste processo se refere a 1991 (processo 396/91 - crimes de sangue
).

 • Face às duas últimas perguntas: “Considera a luta armada uma mais-valia em termos políticos?” e “Considera a luta armada uma mais-valia em termos cognitivos?”, as respostas foram, de igual modo, completamente idênticas quer num caso quer noutro, 10 dos elementos da amostra responderam “sim”, o que revela nitidamente uma solidez e firmeza face ao conhecimento obtido, quer ao nível da vivência na violência armada quer ao nível da necessidade de agir sobre o estado de espírito de submissão, uma vez que o caminho anteriormente percorrido - a luta armada - agindo sobre o espírito de submissão e subversivo não obteve resultado, devido à conjuntura social.

  Por mais que fosse pretendido o confronto com o Estado
, o objectivo principal destes grupos armados era a acumulação de forças com as camadas populares, o que não se veio a verificar devido à falta de adesão popular e ao próprio desvio militarista e proximidade com os modus operandi da delinquência tal que, numa fase final, alguns núcleos destes movimentos armados vieram a ser afectados
.
  A mais-valia, em termos cognitivos, da luta armada a que os elementos da amostra se referem é o aprofundar da análise político-social das várias conjunturas, tendo sido este conhecimento obtido, de forma empírica, pelo assumir da derrota. Deste modo, e tendo em conta a violência que foi exercida a estes elementos na prisão pelo estado de espírito proibicionista dos mecanismo prisionais, isto levou a que todos os elementos que constituem esta amostra, aquando do término das suas penas, tivessem de recorrer necessariamente a alinhamentos como forma de mecanismos quer de defesa, quer da própria inclusão na sociedade. Estes alinhamentos podem ser de dois tipos:
 a) alinhamento intergrupal - constituído pelos elementos da amostra que ainda possuem actividade politico-partidária que, sentindo ainda a estigmatização de “ter sido terrorista” (estigma exposto), sentem-se excluídos da conjuntura social e política actual. Deste modo, e desta vez já utilizando mecanismos legais, desafiam a sociedade que os estigmatiza.

 Alinham com outros indivíduos com posições politico-ideológicas semelhantes, adoptando um ”discurso político” caracterizado por uma certa “contundência” face ao espírito proibicionista exercido pelo Estado.

 Agem, desta vez de forma latente, sob um estado de espírito revivalista e de insubmissão que se enquadram já não em agrupamentos clandestinos mas sim em organizações legais, tais como os partidos políticos actuais, isentos do estado de espírito subversivo.

  b)  alinhamento exagrupal - constituídos pelos elementos da amostra em relação aos quais, embora não exerçam mais actividade politico-partidárias, o estigma de “ter sido terrorista” se encontra exposto. 
  Este é, essencialmente, um alinhamento de integração com a sociedade, caracterizando-se por uma atitude de “não-poder” e com um discurso psicológico de recusa em serem considerados criminosos, uma vez que apenas pretenderam seguir os objectivos da revolução - e, tendo sido o 25 de Abril aceite e instituído- também desejam ser incluídos na conjuntura actual.
 Não agem sob o espírito de insubmissão nem tão pouco subversivo, embora não recusem um revivalismo latente e meramente saudosista do 25 de Abril.

 Os estados de espírito dos elementos que aderiram a esta forma de alinhamento sujeitaram-se por completo ao domínio do estado de espírito proibicionista exercidos pelos organismos policiais e prisionais ao ponto de, as suas acções actuais se encontrarem, actualmente, estéreis a nível da ruptura, desafio ou contundência para com as normas exercidas pelo Estado.
                                                V– Reflexões finais - Conclusão
  É importante ter em conta que o estado de espírito subversivo é algo primário, ou seja, só admite uma certeza absoluta. Ernesto Guevara afirmava que “devemos, antes de mais nada, manter e levar ao paroxismo o ódio como factor de luta, o ódio intransigente contra o inimigo, o que empurra o ser humano para além dos seus limites naturais e faz dele uma eficaz, violenta, selectiva e fria máquina de matar”.

 Os elementos que constituem esta amostra, ao terem agido sob o estado de espírito subversivo, mentalizaram-se de que podiam transportar a violência para o cenário social onde se inserem os mecanismos que contestam - arquitectando o desafio social.
 Em relação aos atentados efectuados contra pessoas, interessou a estes elementos praticá-los contra altas personalidades políticas, membros da polícia e representantes das diversas instituições sociais e políticas que, por sua vez, representam o “inimigo” do seu panorama ideológico de intervenção
.

 Estes indivíduos mergulharam num clima de violência subversiva enaltecida pela enorme presença do estado de espírito revivalista vivido no PREC, cabendo assim a culpa aos “representantes profissionais da política” e à burguesia, nestes sendo afogada a culpa do sistema socio-económico que travou o processo revolucionário, bem como a crise e a instabilidade politico-económica e social que se vivia na altura.

 Esta subversão violenta pretendeu não só destruir o sistema, mas ainda castigar as personalidades que julgaram a acção directa, pois a resistência do espírito subversivo é perfeitamente possível desde que exista uma vontade firme em resistir.

 Contudo, após terem cumprido a pena de prisão, todos os elementos que constituem a amostra viram a sua subversão perder a sustentabilidade face ao estado de espírito proibicionista exercido pelos mecanismos de controlo social (polícias, prisão e Estado), durante o tempo em que estiveram detidos.

 Desde o 25 de Abril, uma certa esquerda intelectual e radical alimentou no seu seio o assalto e a raiva. Por outro lado, e em forma resumida, a força da esquerda tradicional possuía duas componentes estreitamente ligadas: 

1 - componente negativa - que possuía um repúdio do “odioso presente”;

2 - componente positiva - que possuía um “futuro maravilhoso” como, a partir do 25 de Novembro, esta segunda componente falhou, os elementos que constituem a amostra, imbuídos de forma extrema nos estados de espírito revivalista, de insubmissão e, posteriormente, de subversão, agarraram-se à primeira componente acompanhados por um sentimento de “ressaca”
 que mais não era do que a denominada reacção a ganhar cada vez mais espaço na conjuntura da altura.
 Embriagando-se de insubmissão, agiram de modo subversivo, tendo resultado essa subversão, em vez do meio para reatar o processo revolucionário, no próprio fim do estado de espírito revivalista, pelo menos na sua forma de radicalização passional. Parece isso se ter ficado a dever, em parte, à vivência sofrida por estes indivíduos na privação da sua liberdade, na prisão.

Os elementos informativos recolhidos, referentes ao período pós-prisão, suportam a hipótese de os estados de espírito actuais dos inquiridos terem sido impostos socialmente a estes indivíduos como um estigma, embora os mesmos se encontrem livres de fazer escolhas face às suas actuais condições sociais de existência.

 Os processos-crime que abrangeram estes indivíduos, bem como as penas a eles aplicadas, foram definidos pelo Estado como processos de ressocialização. Acabou por produzir nos mesmos uma pressão social, através do exercício do estado de espírito proibicionista, que os levou a passar de um estado de espírito para outro (subversivo→ submissão). 
Tendo em conta a análise referente ao desenvolvimentos das respostas obtidas das entrevista, poder-se-á afirmar que o encarceramento é “eficaz” na medida em que é capaz de induzir determinados estados de espírito.
 A prisão, ao pressionar o ser humano e ao limitá-lo nas suas possibilidades de acção, sociais, comportamentais e cognitivas, limita e controla os estados de espírito dos indivíduos presos ou ameaçados de prisão.

 Poder-se-á, inclusivé, deixar em aberto que as diversas transformações sociais ocorridas no percurso individual destes elementos implicaram que, no quotidiano, os mesmo elementos da amostra acabaram por se acomodar a novos modos de interacção dominantes e, como tal, a novos estados de espírito, uma vez que o percurso das suas vidas representa, actualmente, uma herança incorporada de formas de sentir, de se expressar, de se emocionar, de desejar, de imaginar e de ambicionar.
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